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Pii:BB CORRETORA DE VALORES LTDA.
DRJ no Rio de'Janeiro - RJ
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Nayra Bastos Manatta,Rodrigo Bemardes de Carvalho; Júlio César Alves- R_amos, e Gustavo de
Ff~itas Cavalcanti Costa (~uplente).

, '

.RES~LUÇÃO Nl! 204-00.066

•em 10 de agosto de 2005.

"

Vistos, .relatadose discutidos os presentes autos de r~curso interposto por PEBB'
CORRETORA DE VALORESLTDA. '

R LVEM os Membros da QJlarta. CârÍ1ara do Segundo' Conselho de
Contribuinte , p un imidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos o v t da elatora. '

:
I



Trata-se 'de Auto de Infração (fls. 212 a 214), lavrado em 03/06/2002, no valor de
R$ 1.505.403,99, ocasionado pela apuração de diferenç~s no recolhimento, dos valores
destinados ao Programa de Integração Social - PIS, referentes aos fatos geradores de 30/11/94 a
31/01/95, 31/03/95, 31/05/95 a 31/10/95, 31/12/95,31/01/96 a 3'1/05/96, 31/01197, 28/02/97 e
31/03/2000. .

Conforme informação constante nos autos, o Contribuinte impetrou Mandado de
. Segurança a fim de obter autorização judicial, para proceder os cálculos do.PIS em conformidade
com a Emenda Constitucional 1/94 e a legislação do Imposto de Renda. A decisão de primeiro
grau concedeu parcialmente a segurança pleiteada. A União Federal manifestou Recurso ao TRF
2°, que foi recebido em seu.'efeito devolutivo ao qual negou-sep,rovimento, razão p~la qual a,
União Fed~ral recorreu ao STF, onde pende de decisão: .

Com a 1)rerrogativa da Emenda Constitucional 10/96 o Contribuinte impetrou
novo Mandado de Segurança, o. terceiro, objetivando autorização para recolhimento do PIS com
base no disposto na EC 10/96. Obteve liminar e sentença parcialmente favoráveis ao seu pleito,
.-posto que considerou a vigência após noventa dias da edição da Emenda Constitucional 10/96;
tanto o Contribuinte como a União manifestaram Recurso ao TRF 2° que, por sua vez, negou
ambos os Recursos e 'manteve a decisão de apurar o PIS nos perlodos de 1/1/96 a 2/6/96 com
base na LeÍ n° 7170 e daí em diante com base na Emenda Constitucional 10/96. '

Em, verificação fiscal realiiada no estabe)ecimento do Recorrente, foram
observadas diferenças entre' os valores recolhidos e os realmente devidos, razão peia qual o
Contribuinte foi autuado. No ertanto, ao efetuar o lançamento do crédito tributário, o' Fisco
reconhece a sl,lspensãoda exigibilidade~conformeprevisão do artigo 151 do' CTN e Lei
Complem~ntar n° 5172/66. -

, ' ,O 'COI~tribuint~ apresentou Impugnação, ao Auto de Infração .(fls. 226/232),
alegando, preliminarmente, 'a decadência dos créditos em' favor da Fazenda ,Nacional, com
relação aos lançamentos entr~ novembro de 1994 e feve~eiro' de 1997, posto que o artigo 150 S 4°
do CTNprevê cinco anos para a constituição do crédito pelá Fazenda Nac!onal; no mérito, aduz
ser indevido o valor de R$ 2.185,11, posto que houve recolhimento desse valor,: através de
DARF (fl. 242); por fim n~quer seja afastada a aplicabilidade da taxa Selic sobre créditos
tributários, por ser ilegal, çonforme jurisprudência do STJ e roga. pelo arquivamento do auto'de
infração. ' .. - , .

i . ,
A DRJ 'no Rio de Janeiro - RJ, em sua, decisão de fls. 255 a 265, julgou

parcialmente procedente a impugnação do contribuinte. Preliminarmente, afasto.u o. alcance pela
decadência dos créditos da Fazenda Nacional, argumentando que o prazo para a Fazenda
Constituir Crédito decai em dez anos, conforme prevê o artigo 45 da Lei n° 8.212/91; com
relação(,lo valor de R$ 2.185,11, exigido pelo Fisco e, segundo o contribuinte, indevidamente; a
DRJ-RJ comprovou se tratar de recolhimento de Cofins, referente ao mês 0312002, e não de PIS,
razão da'cobrança; quantó à impossibilidade.de cobrança da taxa Selic sobre créditos tributários,
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.alegouque oartigp':161 ~lo ,do CTN nãó 1iínita: a 'in~idênda dejuro,s d~ mora, motivo p~lo qual
. , não reconheceu as ~legações da Impugnação;' ressaltou que o lança~ento visa prevenção dá
deçadêticia; concedeu a iS'eIição da multá de .oficio de 75%, incidente,sobre os meses' 11/94 a
01/95,03/95,95/95 a 10/95; 12/95,01/96'a05/96 e 0312000, posto que não se aplica ao prêsente
caso, e/que, ~mboJ:a o lan,çamento dam~ltailãó t~~asido impugnado pélo Contrib~inte, a DRJ .
reconheceu sua in,apli~ábilidade no presen~ecaso. .\' .' .,.~.:,'. ',':' .

. '. mconformado; o Contribuinte apresentou Recurso (fls. _271/~i7), onde repisa
todos os argumentoshpendidCls eITlsua:Impugnação.

~ o nÚatórid: ~.,

i
I -
r

,,,,"

/'

\ .

r ,

I'

",

. ,
:.

\ ..

'.'

" / {

.I

\ '

,-

.\

.I

j .

,.\

'. I

.'-

'/

, . .

~ I
I

\

""""'/,1

~.-I.

'I
./

):.

"

3



Ministério da Fazenda
.Segundo Conselho de Contribuintes

Processo nº
Recurso nl!

10768,.008520/2002-12
126.883 ..

2g CC-MF

FI.

<?$ autos ,consta, voto por BAIXAR EM
.o, após voltem conclusos.

Pelo expo t
DILIGÊNCIA os autos, no

VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
. SANDRA BARBON LEWIS

. C nforme relatado, o presente processo trata de Auto de Infração lávrado contra' a
.. Recorrente ver an Ç> sobre o recolhimento do PIS, principalmente no que tange as alterações
.trazidas pela E, 01/94 ~ pela EC 10/96. / .

,~

ndo em' conta as alegações do Contribuinte sobre o pagamento 'de PIS referente
ào período de 31 02/20 '.' através de DARF apresentada à fi. 285, deve ser o proc;esso baixado '
em diligência, p que á\' J F).O Rio de Janeiro- RJ confira. o código da receita referente ao'
período, posteriorm te, e m os autos.
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